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CoNTRATO N" 209/2023
PROCESSO Nô í95/2023

cor'rrRÁTo oE LocaçÂo DE rÍúóvEL
PARA FtNs NÃo REStDENctAts QUE
ENTRE SI FAZEM, DE UIII LADO, O
MUNrciPro oÉ aLTo ALEGRE Do
PINDARÉ, ATRAVÉS DA PREFEITURA
MUNICIPAL, E DO OUTRO LADO,

GLEDSTON DA SILVA SOUSA, NA
FORMA ABAIXO.

Pelo presente instrumento particular de aditamento ao contrato de locaÉo que fazem entre

Si. dE UM IAdO MUNICíPIO DE ALTO ALEGRE DO PINDARÉ/MA, ATTAVéS dA SUA

sÊcRETAR|a MUNtctpAL DE AsstsrÉNcla soclAL, TRABALHo E cIDADANIA DE

ALTO ALEGRE DO PINDARÉ- PMAAPTMA, SEdiAdA NA AV, JOáO XXIII, S/N - CENITO, AhO

Alegre do Pindaré/MA, CNPJ N' O1 .612.83210001-21 , doÍavante designada LOCATÁRIA,

neste ato Íepresentado respectivamente pela Sêc.etária Municipâl de Assistêncja Social,

Trabalho e Cidâdania, a Sra. ELZA MARIA SANTOS DO NASCIMENTO, brasileira, casada,

portadora da Cédula de ldentidade RG n" 77592797-0, e inscrita no CPF sob o n"

844.413.803.-72, residente nesta Cidade, e GLEDSTON DA SILVA SOUSA, inscrío no

CadastÍo Nacional de Pessoa Fisica n". 003.404.503-12 e RG no. 17797732001-7. 
^este

ato denominada LOCADOR, RESOLVEM celebraÍ o presente CONTRATO DE LOCAÇÃO

DE lMÓvEL PARAFTNS RESIDENCIAIS, localizado - Rua José Ferrêira Leite S/N,

Centro - Alto Alêgre do Pindaré/MA, CEP: 65.398-000, VISANDo A coNcEssÁo
DE BENEFiCIO SOCIAL DE ALUGUEL SOCIAL, EM bENEfiCiO dC ALDINEIA DA SILVA

LlllA, inscrito no Cadastro Nacional de Pessoa Físicâ no.035.852.993-006 e Portadora do

RG no. 031183012006-3 em Íace de decorrência de desastre ou cêlamidadê pública' tendo

em vista o Processo Administraüvo no. 195/2023, Dispensa de Licitaçáo, ratiÍicada pelo

Ordenador de Despesa, submetendo as partes às disposiçóes constanles no art. 24, inciso

X e 26 da Lei no 8.666/93, e suas alteraçóes, Lêi Municipat de Alto Alegre do Pindaré - MA

no 0'Í9/20 e ârt. 1o § 2', lV, do Decreto Municipal de Alto Alegre do Pindaré - MA no 021/20

sob as cláusulas e condiçôes segulntes:

CLAUSULA PRIMEIRA . DO OBJETO

í.í Contrataçáo

SILVA SOUSA
LIMA.
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cLAUSULA SEGUNoA - DA VrcÊNcIA

2.í O prazo de vigência do presente contrato de locaÉo é de 06 (seis) meses, a conlar da

assináura do conlralo, mediante a devida comprovaçáo da ocorrência do íato gerador do
direito ao beneÍício, podendo ser prorrogado poÍ igual período, ou, enquanto perduÍar a
situação de Íisco ou vulnerabilidade social do beneÍiciário, condicionada a pronogação do

beneÍício à emissão de parecer técnico, nos termos do que estabelecê a Lei Municipal de
Alto AlegÍe do Pindaré - MA no 0'19/20 e art. 10 § 20, inciso IV, do DecÍeto Municipal de Alto
Alegre do Pindaré - MA n" 021120, obseNadâs, em tudo, as disposiçóes dos artigos 24,

inciso X e 57 da Lei 8.666/93.

2.2 - Permanecendo o Locáário no imóvel após a data Ílxada como termo da vigência do
Contrato, presumiÊse-á prorrogada a locaÉo por tempo indeterminado, nas condiçóes
ajuíadas - confoÍme disciplina o art. 56 da Lei 8.245, de 1811011991 - consideÍaÍ-se-áo,
entretanto, devidos os alugueres alé a data da entrega do imóvel ou da notificaÉo do
LOCADOR para o recebimento, independentemente dâ existência de outras pendênciâs.

dêsde quê êsteja efetivamenle desocupado o imóvel.

2,3 . Qualquer toleráncia do LOCADOR, de seu procurador ou preposto, nâo se entenderá

como renovação ou modiÍicaÉo de qualquer clausula deste contrato.

CLAUSULA TERCEIRA . DO VALOR E DA COBRANÇA DE ALUGUEL

3.1 - O valor global do pÍesente Contrato é de R§ 2./00,00 (dois mil e quatÍocentos rêais),

a ser pago em 06 (seis) paÍcelas mensais dê R$ /00,00 (trezêntos reais), cujo

pagamento o LOCATÁR|O se compromete a tazer alé o décimo dia do mês subsequente

ao mês vencido.

3.2 - O aluguel será cobÍado pelo LOCADOR, mediante a apresentaÉo da respectiva fâtura

ou recibo, elaborados com observância da Legislaçáo em vigor, e pago até o 60 (sexto) diâ

úlil do mês subsequente ao vencido, creditado em conta do LOCADOR, qual seja: El!!!§q
BRADESCO S/4. AG: í751 C/c 0008037-3

3.3- Quando da ocorrência de eventuaas atrasos de pâgamento provocados exc.lusivamenle

pelâ AdministraÉo, o valor devido deverá ser acrescido de compensaÉo financerra, cuja

apuraÉo se fará desde a data de seu vencimento até a dáa do eÍetivo pagamento, em que

os juros de mora seráo calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis poÍ

cento) ao ano, mediante aplicaçáo das seguintes íórmulas:

l= (Tx/100i 365)
EM=lxNxVP,onde:
I = indice de compensaÉo flnanceiÍa;
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TX = Percentual da taxa de juros de mora anual;
EM = Enc€rgos morâtóíos;
N = Número de dias entÍe a data pÍevista para o pagamento e a do eÍelivo pagamento;

VP = Valor das parcelas êm áraso.

CLAUSULA QUARTA . DO REAJUSTAMENTO

4.í - O presente Contrato poderá, por a@rdo entre as paÍtes, ser reaiustado anualmente, na

forma do aí. 28 da Lei no 9.069/95, Íicando pacluado que as parles utilizaráo, para tal fim, o
valor enconlrado pela variaÇáo nominal do indice de variação do IGPM/FGV, aplic€ndo-se.

no que couber, o PÍincípio da Livre negociaÉo, obedecidos os limites legais e em
conrormidade com a Lei n'8.24511991, preservando-se, sempÍe, o valor compativel com o
de mercado, conforme exige o inciso X do art. 24 da Lei 8.666/93.

CLAUSULA QUINTA . DO GESTOR DO CONTRATO

5.í - A Secretaria l\runicipal que motivou o presente contrato, designaÉ o gestor do

contráo, que seÉ o responúvel pelo acompanhamento/superYisão do Íiel cumpÍimento do

objeto contratual, e adotaÍá todas as providência§ cabiveis e necessárias para a
manutenÉo da regularizaÉo na pÍestaÉo dos serviços credenciados.

5.1.1 - O Gestor do Contrato anotará em registro próprio todas as ocoréncias relacionada§

com a execuçáo do contrato, determinando o que for necessário à rêgularizaÉo das faltas

ou defeitos observados.

5.í,2 - As decisóes e providências que ultrapassarem a competência do representante

deveráo ser solicitadas a seus supeaores em tempo hábil para a adoÉo das medidas

convenientes.

5.1.3 - Além dãs atividades neste contrato, no edital que originou esse conirato, bem como

em seus anexos, sáo atribuições do Gestor do Contráo:

a) lnspecionar sistematicamente o objeto do contrato, com a finalidade de examinar

ou veriÍicâr se sua execuçáo obedece às especiÍicaçóes técnicâs de materiais

e/ou serviços, ao projeto, aos prazos estabelecidos e demais obrigaçóes do

contrato;

b) Organizar de forma sistemâica todas âs informag6es pertinentes aos processos

que envolvem a obra: projetos, licitâÉo, contrato, mediç6es, conogramas físico-

financeiros previstos e realizados, aditivos, reajustamentos, realinhamentos,

pagamentos, Prgjeto como construido (As Built), termos de recebimenlo
pÍovisôrio e deÍnitivo e devoluçâo de cauçÔes, etc.

@
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c) Disponibilizar, mensalmente, relatórios conslando anÍormações geÍenciais em
caso de obra;

d) Aferir as mediçôes dos serviços executados que deveráo ser acompanhadas por
registro fotográÍico e pelas respectivas memórias de cálculo;

e) Solicitar, íormalmenle, a contratada, nos eventuais aditivos e paralisaçóes,
juíificáiva técnica respectiva e com base na mesma, Íormar juízo de valoÍ
desses eventos e encaminhâr a documentaÉo necessária parâ iníâncias
supeÍiores providenciarem as medidas cabíveis aos mesmos;

0 Comunicar a instancias superioÍes qualquer inÍraÉo cometida pela contratada,
mediante paÍecer técnico fundâmenlado, nos lermos da Lei de Licitaçóes, a fim
de que as medidas legais cabiveis possam ser aplicadas.

g) ExigiÍ da CONTRATADA o cumprimento dos prazos dispostos no

CRONOGMMA FISICO-FINANCEIRO apresentado anexo a esle instrumenlo,
considerando que a exêcuÉo de c€da serviço/etapa será aferido, em câda

mediçáo, consoante CRONOGRAMA FISICOFINANCEIRO, previamente

aprovado e que a aferição dos prazos se dará mediante a comparaÉo entre o
valor tolal da etapa prevista no cronograma físiÇo-financeiro e o efetivamente
realizado, no mês em análise (câso exista).

5.3 . O acompanhamento, o controle, a flscálização e avaliaÉo de que tÍata esle ilem nâo

excluem a respoosabilidade dâ ContÍatada e nem conÍere à Contratante responsâbilidade

solidária, inclusive perante tercêiros, por quaisquer irregularidadês ou danos na execuçáo

dos sêrviços contraiados.

5,4 - A CONTMTANTE se reserva o direito de rejeitar, no todo ou em pârte, os seÍviços ora

contralados, pÍestados em desacordo com o presente Contrato e o Édital que o originou.

5.5 - A Superintendência de Acompanhamento de Contratos e Convênios, vinculada à

Secretaria Municipal Planejamento, Orçâmento e Gestáo, será Íesponsável pelo

acompanhamento e Íscalizaçáo na execuÉo dos serviços contratados, auxiliando o gestor

do contrato no fiel cumprimento do objeto deste Edital.

CLAUSULA SEXTA . DO RECEBIMENTO DO IMÓVEL

6.í . O LOCATÁR|O reconhece receber o imóvel, objeto do presenle contrato, em perÍeitas

condiçóes de uso, Ícando à custa do LOCATÁRIO, os reparos e obras que venha a

necessitar o imóvel, manlendese em peúêito estado de conservaÉo, obrigando-se a

restitui-lo nas mesmas condiçóes que o recebeu, salvo as deterioraçóes deconentes do seu

uso normal, de acordo com as detêrminações do art.23, inciso lll, da Lei no 8.245, de 18 de

outubro de 1991.
PáBina 4 de7

-=üe>



Folhas nn

PÍocesso no

Rublica no

Pr.l.ilurr lúni.ir.l d. 
^llo 

Al.!r. do Piidaró - Il

^v. 
Joao trtrlll, s/l{ .c.nrro, cEP n'§5.198,000,

Cl{PJ n' 0 1 . Ê I 2 . 8 3 2 / 0 0 0 1 . 2 t
sEciEÍAarÂ ur{rcrplL DE as§tTÊNct^ soctA. ÍiaE^!Ho E clD^DÂlllÀ

CLAUSULA SÉTIUÂ. DA RESPONSABILIDADE

7.'l - É de responsabilidade do LOCATÁRIO, o pagamento das despesas relâtivas ao

consumo de luz, d'água e esgoto, utilizaÉo de serviços telefônicos, taxa de lixo, bem como
quaisquêr outros da mesma natureza assim determinados pelo Poder Público, que vierem a

incidir sobre o imóvel, rererentes à utilizaçâo do mesmo.

7.2 - É de inteira e exclusiva responsabilidade do LOCATÁR|O, o Pagamenlo das despesas

Íelalivas aos tributos e emolumentos que náo se enquadrem no que dispÕe a Cláusula

anlerior, e que incidirem ou vierem a incidir sobre o imóvel objeto do presenle contrato de

locaçáo.

73-É também de responsabilidade do LOCATÁRlO o encargo de reformar o imóvel em caso

de danos ao mesmo quando de suâ entrega ao LOCADOR.

CLAUSULA OITAVA. OA FACHADA PRINCIPAL

8.1- A fachada principal do imóvel, objeto do presente contrato de locâçáo, náo podêrá seÍ

modific€da, podendo, entretanto, o LOCAÍÁRIO, promover as adaptaçóes na sua paÍle

intema, que julgar necêssária, desde que estas náo compromelam a estrutura e segurança

do imóvel, com prévia anuência, por escrito, do LOCADOR ou seu representante legal, para

êsse fim constituído.

CLAUSULA NONA - DAS BENFEITORTAS E DA CONSERVAçÃO

9.1 - O LOCATÁR|O poderá exêcutaÍ todas as obras, modificaçóes ou benfeitorias sem

prévia aulorizaçáo ou @nhecimento do LOCADOR, sempre que a utilizaÉo do imóvel

estiver comprometida ou na iminência de qualquer dano que comprometa a continuaÉo do

presente contrato de locaçâo. As benfeitorias necessárias que forêm execuladas nessâs

situaçóes seráo posteriormente indenizadas pelo LOCADOR.

9,2 - As benÍeitoÍias úteis, desde que autorizadas' seráo indenizávei§ e permitem o exercicio

do direilo de retençáo.

9.3- As benÍeitorias voluptuárias seráo indenizáveis, caso haja prévia concoÍdância do

LOCADOR. Caso náo haja concordância na indenização' poderào ser levantadas pelo

LOCATARIO, flnda a locaçáo, desde que sua retiradê náo afete a esirutura e a substáncia

do imóvel.
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9.4 - Câso as modmcaçôes ou adaptaçóes feitas pelo LOCATARIO venham causar algum

dano ao imóvel, duranle o período de locaçáo, esse dano deve ser sanado às expensas do
LocATÁRro.

CLÂUSULA OÉCI A . DA DOTAçÃO ORçAMENTÁRIA

í0.í - As despesas com o pagamento do aluguel mensal e demais encargos coneÉo â

conta da seguinle dotaÉo orçamentária:

02 PODER EXECUTIVO 09,OO SECRETARIA DE ASSISTENCIAL SOCIAL TMBALHO E

ctDADANtA oB ASStsrENclA soclAl 122 AD[rlNSrRAÇÃo GEML 0106

DESENVOLVIMENTOECONOMICO E SOCIAL 2054,OOOO MANUT. E FUNC. DA

sEcRETARIA 3.3.90.36.00 ourRos sERV|Ços DE TÊRCElRos PESSoA FislcA

cLAUsuLA DEctMA pRtMEtRA - DA vtsroRta oo lMÔvEL

1í.1 - AO LOCADOR é reservado o direito de vistoriar o imóvel objeto do pÍesente cantrato

de locação quando achaÍ conveniente, desde que faça em horário compâtível com o

Íuncionamento do órgâo ocupante, podendo trazàlo, no todo ou em parte, ressalvadas as

dependências que as circunstancias no momento as tornem privativas, ou as que pela

natureza das atividades nelas desenvolvidas, recomendam acesso reseryado a

deteÍminados servidores.

11.2 . PaÍa fiel disposto no caput desta cláusula, o titular do órgáo ocupantê do imóvel

objeto do presente instrumento ou quem for por este designado, acompanhaÉ Ô LOCADOR

ou quem foÍ por este designado, acompanhará o LOCADOR ou quem for por este

designado no exercicio desse direito.

CLAuSULA DÉCIMA SEGUI{DA . DA RESCISÃO DO CONTRATO

í2.1 - Durante o prazo estipúlado paÍa a duÍacÂo do contrato, náo podeé o LÔCADOR

reaver o imóvel alugado (art. 4o da Lei nÔ. 8.24519'1).

12,2 - Ao LOCATÁR|O reserva-se o direito de, no inteÍesse do serviço público ou em

decorrência de motivos supervenientes, rescindir o presente contrato, sem qualquer ônus,

mediânte aviso prévio de 60 (sessenta) dias.

cLAUSULA DÉCI A TERCEIRÂ - DA PUBLICAÇÃO

í3.'l - Este contrato será publicado em extrato, no Diário Oficial do Municipio de A[o Alegre

do Pindaré, conendo as despesas por conta do LOCATÁRIO, no prazo dê ate 20 (vinte) dias

úteis após sua assinatura.

Processo no

inrorr"à'i"

Página 6 de 7

@ -fu



Folhas no

PÍocesgo tru

w1
Pr.l.il!r. Lunicirrl d. Àllo 

^l.lr. 
dô Piàd..4 - ill

lv. Joâo XXlll, S/N . C.nlÍo, CEP n'44.3t8.000,
qNPJ n ' 0 1 . 6 1 ? . E 3 ? / 0 q 0 1 . 2 I

sEcREÍlRt^ Íur{rctpaL oE lsstiÊiqrl soctÁ, ÍRlB^LHo E qtoÂotlit^

:Rublica no

CLAUSULA DÉCIITIA QUARTA - DO FORO

14.í - Fic€ eleito o Foro da comarca de Santa Luzia - irA, responsável pelo Municipio de
Atto Alegre do Pindaré, com renúncia expÍessa de qualquer outro, por mais privilegiado que

seja, paÍa dirimir quaisquer dúvidâs oriundas do pÍesente instrumento.

E, por estarem assim justas, aceÍtadas e contratadas, após lido e achado conÍorme,

as partes, por seus representantes legais, firmam o presente instrumento em 02 (duas) vias
de igual teor e forma, para um só efeito, na presença de 02 (duas) testemunhas que

tamtÉm os subscrevem.

Alto Alegre do Pindaré - MA, 17 de abril de 2023.

ELZA MARIA SANTOS DO 
'VÁSC,,I'E'VÍOSecretáia Municipal de Ássisfénc,a Soc,a/

TESTEMUNHAS:

Nome:

CPF:

.\ r ,,,, r,-/eatlr.

GLEDSTON DA S'LYÁ SOUSÁ
LOCADOR

a. aq Ér)q,nq3l/c\
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